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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD)

(Inexigibilidade - Lei nº 14.133/2021)

Processo CPA nº 2025/6202 Nº PCA: 1.112/2025

Unidade Requisitante: STI 1 - Diretoria de Sistemas Judiciais

Responsável(eis): Fabiano Sousa Martins

Data estimada da 
contratação:

01/02/2025

Grau de Prioridade: Alto

Tipo de contratação: Novo investimento

1. OBJETO

1.1. Contratação  da  empresa  Serviço  Federal  de  Processamento  de  Dados  –
SERPRO, por adesão, para fornecer uma plataforma de compartilhamento de
base de dados (Cadastro Compartilhado da Receita Federal – b-Cadastros)
por  meio  de  uma  rede  blockchain  permissionada,  a  fim  de  atender  às
necessidades do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - TJSP, por um
período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 107
da Lei n.º 14.133/2021.

1.2. Os serviços especializados a serem realizados pela empresa serão:

1.2.1. Serviço de cadastro compartilhado da Receita Federal do Brasil - RFB
(b-Cadastros),  especificamente  os  dados  nacionais  de  pessoas  físicas
(CPF);

1.2.2. Serviços de cadastro compartilhado da Receita Federal  do Brasil  (b-
Cadastros),  especificamente  os  dados  nacionais  de  pessoas  jurídicas
(CNPJ + Simples Nacional);

1.2.3. Serviço  de  implantação  do  acesso  ao  cadastro  compartilhado  da
Receita Federal do Brasil (b-Cadastros).

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Considerando que as atividades do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP)
envolvem a gestão e o cuidado de informações essenciais, como os dados de
CPF (Cadastro de Pessoa Física), CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica)
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e  SN  (Simples  Nacional),  é  imprescindível  garantir  a  integridade  dessas
informações registradas tanto no sistema judicial,  especialmente o eproc,
que está em fase de implantação, quanto no sistema administrativo, a fim de
assegurar a eficiência no desempenho de suas funções.

2.2. Atualmente, as informações cadastrais de CPF e CNPJ+SN fornecidas ao TJSP
inseridas  diretamente  pelos  próprios  cidadãos.  Nesse  contexto,  é
fundamental  implementar  uma  solução  que  permita  a  validação  desses
dados,  garantindo o cumprimento das  exigências e  responsabilidades  das
diferentes áreas do Tribunal. 

2.3. As atividades que demandam dessas informações validadas são diversas e de
extrema importância para o TJSP. Destacam-se: 

2.3.1. Reconhecimento  preciso  dos  envolvidos:  A  identificação  exata  das
partes em processos judiciais é essencial para a correta condução das
ações judiciais. 

2.3.2. Verificação rigorosa das informações: Garantir a precisão dos dados
fornecidos pelos cidadãos em processos judiciais é crucial para preservar
a integridade dos dados e evitando possíveis erros. 

2.3.3. Prevenção de problemas:  A validação dos dados de CPFs e CNPJs é
fundamental para prevenir fraudes e evitar que informações falsas ou
inválidas comprometam a lisura dos processos judiciais. 

2.3.4. Cumprimento  das  obrigações  legais:  Para  assegurar  a  eficácia  das
decisões  judiciais  e  o  cumprimento  das  obrigações  legais,  é
imprescindível contar com dados cadastrais confiáveis e atualizados. 

2.3.5. Apoio em análises judiciais: Os dados de CPF e CNPJ são ferramentas
valiosas  para  os  magistrados,  auxiliando  na  tomada  de  decisões
fundamentadas e justas nos processos judiciais. 

2.3.6. Conformidade com a lei:  A validação dos dados cadastrais assegura
que todas as transações judiciais estejam em conformidade com as leis e
regulamentos em vigor, garantindo a legalidade dos procedimentos. 

2.4. Foram  levantadas  algumas  possibilidades  para  atendimento  das
necessidades do TJSP:

2.4.1. Solução 1 – Cadastro manual dos dados sem a validação:

2.4.1.1. A  alternativa  de  manter  o  cadastro  manual  das  partes  sem
validação é considerada inviável devido a diversos fatores, entre os
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quais  se destaca a impossibilidade de garantir  a  integridade e a
veracidade  das  informações  cadastradas.  Além  disso,  essa
abordagem envolve o risco significativo de duplicidades cadastrais,
uma vez que não há mecanismos adequados para validar a precisão
dos  dados  inseridos  no  sistema,  comprometendo,  assim,  a
confiabilidade e a consistência das informações registradas.

2.4.2. Solução 2 – b-Cadastros:

2.4.2.1. A  contratação  do  b-Cadastro  pelo  TJSP  oferece  diversas
vantagens  significativas.  Primeiramente,  a  solução  permite  a
validação  dos  dados  por  meio  de  um  cadastro  único  nacional,
garantindo  maior  confiabilidade  e  precisão  nas  informações
cadastradas,  o  que  contribui  para  a  integridade  dos  processos
judiciais  e  administrativos.  Além  disso,  o  sistema  proporciona
atualização automática das  informações,  o  que assegura  que os
dados estejam sempre atualizados, eliminando a possibilidade de
informações desatualizadas impactarem as operações do Tribunal.
Outro benefício importante é a maior agilidade no preenchimento
das  informações  cadastrais  das  partes,  uma  vez  que  o  sistema
automatiza o processo, reduzindo o tempo necessário para a coleta
e a validação dos dados, o que resulta em uma tramitação mais
eficiente. A solução também está adequada à LGPD (Lei Geral de
Proteção de  Dados),  garantindo  a  proteção e  a  privacidade  dos
dados  pessoais,  conforme  exigido  pela  legislação  vigente.  Além
disso,  a  tecnologia  implementada  pelo  b-Cadastro  assegura  a
impossibilidade de cadastros duplicados, utilizando mecanismos de
validação que evitam erros administrativos e melhoram a eficiência
do sistema. Assim, demonstram-se os benefícios significativos com
a implantação do b-Cadastros nesta Corte Paulista.

2.5. O cadastro compartilhado da Receita Federal, b-Cadastros, é uma iniciativa
da  Receita  Federal  do  Brasil  –  RFB,  em  parceria  com  a  SERPRO,  com  o
objetivo  de  oferecer  uma  plataforma  de  compartilhamento  de  bases  de
dados por meio de uma rede blockchain permissionada, de propósito geral,
baseada em Hyperledger Fabric.

2.6. Dessa forma, a  contratação de um serviço especializado em validação de
dados cadastrais,  b-Cadastros,  é  essencial  para garantir  a  integridade e  a
eficiência das atividades do TJSP. Considerando que essa solução é única e
atende especificamente às necessidades deste Tribunal, a contratação por
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dispensa, nos termos do art. 75, caput, IX, se torna necessária, uma vez que
não existe outra alternativa capaz de atender de forma adequada e eficaz às
demandas descritas.  Essa contratação possibilitará  a  implantação de uma
plataforma  que  manterá  as  informações  cadastrais  sincronizadas  e
atualizadas,  em conformidade com a Receita Federal,  proporcionando um
ambiente judicial mais seguro e confiável para todos os envolvidos.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA (art. 75, IX, Lei 14.133/2021)

3.1. A Receita Federal do Brasil permite o compartilhamento de dados constantes
em banco de dados, que não estejam sob sigilo fiscal, com outros órgãos e
entes  da  Administração  Federal  e  outros  Poderes  da  União,  conforme
estabelecido nos arts. 1º e 2º da Portaria RFB n.° 34, de 14 de maio de 2021.

3.2. Para que ocorra o compartilhamento de dados,  é  necessário celebrar um
Convênio com a  RFB,  a  fim de obter  a  autorização do fornecimento das
informações. Contudo, a disponibilização desses dados é realizada por meio
da empresa  SERPRO,  conforme dispõe o  art.  4º  da  mencionada Portaria.
Embora  esses  dados  não  estarem  sob  sigilo  fiscal,  eles  podem  ser
considerados  sensíveis  e  protegidos  por  sigilo  de  outras  naturezas,  não
sendo previstos para comercialização por outras empresas. 

3.3. Informamos que está em tramitação no Processo Administrativo do TJSP n.º
2024/166422  a  celebração do Convênio  com a  Receita  Federal,  que  visa
estabeler as condições necessárias para o intercâmbio de informações de
interesse recíproco entre as partes.

3.4. Em relação à disponibilização dos dados, esclarecemos que a SERPRO é uma
empresa pública vinculada ao Ministério da Fazenda – MF, com o objetivo de
prestar serviços em Tecnologia da Informação e Comunicações para o setor
público.

3.5. Diante do exposto, constatou-se que o compartilhamento de base de dados
(Cadastro Compartilhado da Receita Federal – b-Cadastros) por meio de uma
rede blockchain permissionada da empresa SERPRO, é a única solução que
atende  às  necessidades  descritas  neste  estudo.  Assim,  propõe-se  que  a
contratação seja realizada por dispensa de licitação, nos termos do art. 75,
caput,  inciso  IX,  da  Lei  n.º  14.133/2021,  em  razão  tratar-se  de  serviços
prestados por entidade vinculada a Administração Pública e criada para fim
específico, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no
mercado.
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4. RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS

4.1. Os resultados a serem alcançados com esta contratação são:

4.1.1. Imutabilidade dos dados por meio do uso de tecnologia blockchain; 

4.1.2. Possibilidade de rastreamento dos dados; 

4.1.3. Manutenção da base de dados cadastrais sincronizada e atualizada;

4.1.4. Permitir  a  verificação  e  eventuais  correções  de  informações  no
momento do cadastro dessas;

4.1.5. Evita a duplicidade no cadastro de informações;

4.1.6. Aprimoramento da segurança da informação dos dados cadastrais.

5. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

5.1. Esta  demanda está alinhada aos  objetivos estratégicos  traçados no Plano
Estratégico de Tecnologia da Informação do Tribunal de Justiça do Estado de
São  Paulo  (PETJ  2021/2026)  e  metas  definidas  no  Plano  Diretor  de
Tecnologia da Informação do Tribunal  de Justiça do Estado de São Paulo
(PDTI 2021-2026), conforme apresentado a seguir.

5.1.1. Objetivo Estratégico:

5.1.1.1. Objetivo 7 – PETJ – Aprimorar a integração dos sistemas com
entidades públicas e privadas.

5.1.2. Meta da STI: 

5.1.2.1. Meta 7.2 (PETJ) – Manter e aprimorar as interfaces de integração
dos sistemas judiciais de 1º e 2º graus com as entidades públicas e
privadas.

5.1.3. Ação estratégica da STI:

5.1.3.1.1. OE 7.2.1 – Implementar as interfaces de integração dos
sistemas judiciais de 1º grau com as entidades públicas.

5.1.4. A contratação compõe o Plano de Contratações Anual de 2025 item
n.º 1112. 
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6. CONTRATOS EM SUBSTITUIÇÃO

6.1. Não há contrato em substituição.

7. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

7.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em consulta ao
site b-Cadastros | Loja SERPRO, conforme detalhado a seguir:

7.2. Considerando  os  valores  disponibilizados,  estima-se  que  o  custo  total  no
primeiro ano de contratação seja o valor de R$ 10.962,30 para implantação e
de R$ 34.202,40 para assinatura dos dois banco de dados, cujo custo total
será de R$ 45.164,70:

B-CADASTROS
Grupo

Produtivo Item Faturável Unidade de
Medida Valor Primeiro Ano de

Contratação

Serviço de 
Informação

Assinatura - CPF - 
Cadastro 
Compartilhado da 
Receita Federal

Assinatura R$ 1.425,10 R$ 17.101,20
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Serviço de 
Informação

Assinatura - CNPJ + 
SN - Cadastro 
Compartilhado da 
Receita Federal

Assinatura R$ 1.425,10 R$ 17.101,20

Serviço de 
Informação

Implantação - 
Cadastro 
Compartilhado da 
Receita Federal - Por 
peer contratado

Implantação R$ 10.962,30 R$ 10.962,30

TOTAL R$ 45.164,70

8. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (Inc. IV, § 1º, art. 18)

8.1. A solução é composta pelas seguintes quantidades:

SERVIÇO  QTDE  UNIDADE
QUANTIDADE PARA 12
MESES (VIGÊNCIA DO

CONTRATO) 
Implantação – Cadastro

Compartilhado da Receita Federal –
por peer contratado

1 Por implantação 1

Cadastro Compartilhado da Receita
Federal – CPF 1  Assinatura/Mensal 12

Cadastro Compartilhado da Receita
Federal - CNPJ+SN 1 Assinatura/Mensal 12

8.2. Para  determinar  a  quantidade  a  ser  contratada,  foram  realizados
levantamentos  das  contratações  do  b-Cadastros  de  outros  Tribunais  de
Justiça e  entes  públicos,  o  que nos  possibilitou  a  definição do montante
adequado e alinhado às necessidades específicas deste E. Tribunal.

9. VINCULAÇÃO OU DEPENDÊNCIA (Inc. XI do art. 4º do Provimento n.º 97/2022)

9.1. Esta contratação é interdependente ao sistema eproc.

10. SUSTENTABILIDADE (Inc. XIV do art. 4º do Provimento n.º 97/2022)
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10.1. O  objeto  desta  contratação  não  haverá  nenhum  impacto  ambiental,
enquadrando-se em contratação dentro dos critérios de sustentabilidade.

11. CONTRATAÇÃO  COMPARTILHADA  (Inc.  XIII  do  art.  4º  do  Provimento  n.º
97/2022)

11.1. Não se aplica.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. A  indicação  do  código  da  classificação  da  despesa  para  as
contratações/aquisições  realizadas  por  este  e.  Tribunal  de  Justiça  é  de
responsabilidade  da  SOF  –  Secretaria  de  Orçamento  e  Finanças,  que  só
consegue fornecer tal informação após a conclusão e aprovação do Estudo
Técnico Preliminar e do Termo de Referência (com todos os dados técnicos
necessários), já em fase avançada do processo de contratação. 

12.2. Assim, em razão do fluxo processual da presente fase de planejamento
não prever a tramitação imediata pela referida Secretaria, neste momento
não é possível a obtenção desta informação. 

12.3. Desta  forma,  esclarecemos  que  os  custos  previstos  para  execução
deste  contrato  correrão  à  conta  da  classificação  da  despesa  que  será
oportunamente  juntada  pela  SOF,  através  de  documento  denominado
“NOTA DE RESERVA”.

13. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

13.1. Servidores que integrarão a equipe de planejamento da contratação:

Gestor de Planejamento Fabiano Sousa Martins - Diretor – STI 1

Equipe de planejamento da 
contratação

Integrante Demandante – STI 1:
Jader Alves Rosa - Coordenador – STI 1.5
Amanda Cortesini Kauffmann – Supervisora 
– STI 1.5.7 
Integrante Administrativo - SAAB:
Eliana Bontansa – Coordenadora – SAAB 5.1
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Paulo Henrique Vieira Alves – Supervisor - 
SAAB 5.1.2
Lilian de Cassia Verga – Chefe - SAAB 5.1.2.1

Equipe técnica (se o caso)

Integrante Técnico - STI 1:
Monica Francisca da Silva Barbosa – 
Supervisora - STI 1.4.1
Carolina Pai Chun Yu – Escrevente – STI 
1.4.1

13.2. Identificação dos servidores responsáveis pela gestão do contrato (art.
72 do Provimento CSM nº 2.724/2023).

Gestor do Contrato Roberto Mendes Portela - Coordenador – 
STI 1.4

Suplente(s) do Gestor do 
Contrato

Monica Francisca da Silva Barbosa – 
Supervisora - STI 1.4.1

São Paulo, data registrada em sistema.

(Assinatura eletrônica do responsável)

Designo a equipe de planejamento da contratação acima indicada.

Secretário/Secretária de ..../ Autoridade Competente

(Assinatura eletrônica do responsável)
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